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APRESENTAÇÃO 
O desenvolvimento evolutivo do campo de Ciências Sociais Aplicadas tem sido 

caracterizado por uma pulsante força dinâmica engendrada por estrutural tendência de 
crescente emergência de novos cursos, debates e agendas de pesquisa que buscam 
responder aos dilemas de uma realidade cada vez mais fluida e complexa.

A abordagem interdisciplinar apresentada por este livro dentro do campo das 
Ciências Sociais Aplicadas tem como fundamento lógico uma análise teórico-conceitual 
que parte da própria apreensão dos problemas existentes na realidade empírica brasileira 
a fim de descrever explicações e propor prescrições de soluções para os dilemas humanos.  

Partindo da ampla capacidade dialógica de um campo científico relativamente aberto 
à pluralidade dialógica, esta obra intitulada, “Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por 
Problemas Concretos das Ciências Sociais Aplicadas 1”, apresenta uma instigante agenda 
de diferenciados estudos sobre a realidade empírica urbana e rural brasileira.

O objetivo deste livro é demonstrar que existe uma riqueza teórico-metodológica 
existente na combinação de uma leitura interdisciplinar e em uma ciência aplicada à 
resolução dos problemas sociais do campo científico, propiciando assim uma abrangente 
agenda de estudos de ampla relevância fenomenológica. 

Estruturado em 18 capítulos, este livro apresenta relevantes pesquisas em distintos 
cantos do país, as quais coadunam de um convergente recorte metodológico interdisciplinar 
que parte da análise das realidades empíricas para conformar os marcos teórico-conceituais 
mais adequados para explicar e responder aos dilemas empíricos.  

Fruto de um trabalho coletivo, desenvolvido por um conjunto de pesquisadoras e 
pesquisadores brasileiros oriundos de distintos estados, este livro faz um imersivo estudo 
interdisciplinar sobre as distintas realidades empíricas que valoriza a busca para a resolução 
dos problemas com base nas experiências adquiridas in loco.

Alicerçado na pluralidade do pensamento, no estado da arte e na capacidade 
dialógica dos estudos com a fronteira do conhecimento no campo das Ciências Sociais 
Aplicadas, este livro traz significativos subsídios para um amplo público de leitores analisar 
e interpretar a realidade contemporânea no país com base em uma leitura interdisciplinar.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este artigo como objetivo  
problematizar a disputa acerca da expressão 
“violência obstétrica”, manifestada no Parecer 
CFM nº 32/201812 e no Despacho do MS13, com 
base no referencial dos DHP e na compreensão de 

que essa divergência traduz posições ideológicas 
que emergem da construção dos sentidos da 
expressão “violência obstétrica”. Trata-se de 
pesquisa teórica e documental. Constata-se que 
a disputa em torno dos sentidos da expressão 
“violência obstétrica” e da sua legitimidade 
encontra-se vívida. Isso se dá, principalmente, 
em razão da dissonância entre os sentidos 
legalmente estabelecidos e os sustentados pelas 
manifestações do CFM e do MS. Observa-se 
que a questão de fundo da “violência obstétrica” 
é o paternalismo nos cuidados em saúde, a 
mitigação da voz da paciente e ausência de 
uma cultura no país de respeito aos direitos dos 
pacientes, fatores que são redimensionados, no 
contexto da gestação, do parto e do puerpério, a 
partir da violência baseada no gênero.
PALAVRAS - CHAVE: Violência. Obstétrica. 
Direitos Humanos.  
 

PROBLEMATIZATION OF THE 
EXPRESSION “OBSTETRIC VIOLENCE” 

IN LIGHT OF HUMAN RIGHTS OF 
PATIENTS

ABSTRACT: This article aims to problematize 
the dispute about the expression “obstetric 
violence”, manifested in CFM Opinion 32/201812 
and the MS13 Order, based on the DHP 
framework and the understanding that this 
divergence reflects ideological positions that 
emerge from the construction of meanings of the 
expression “obstetric violence”. It is theoretical 
and documentary research. It is clear that the 
dispute over the meanings of the expression 
“obstetric violence” and its legitimacy is lively. 
This is mainly due to the divergence between the 
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legally established meanings and those supported by the manifestations of CFM and MS. 
We noticed that the fundamental issue of “obstetric violence” is paternalism in health care, 
the mitigation of the patient’s voice and the absence of a culture in the country of respect for 
patients’ rights, factors pointed in the context of pregnancy, childbirth and the puerperium, 
based on gender-based violence
KEYWORDS: Violence. Obstetric. Human Rights.   

No Brasil, nas duas últimas décadas, foram criadas normas sobre cuidados em saúde 
destinados a pacientes gestantes e puérperas.  No que se refere a portarias, ressaltam-se 
a Portaria nº 569, de 1º de junho 2000, do Ministério da Saúde – MS, que trata da instituição 
do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS; e a Portaria n° 1.459, de 24 de junho de 2011, que criou, no âmbito do SUS 
- a Rede Cegonha2. No que tange especificamente aos direitos das pacientes gestantes e 
puérperas, a Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005 3, estabeleceu que os serviços de saúde do 
SUS, da rede própria ou conveniada, devem assegurar a presença de um acompanhante 
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. A Lei nº 13.257, 
de 8 de março de 2016, expandiu o direito ao acompanhante para todas as pacientes, a 
despeito do serviço de saúde ser vinculado ou não ao SUS4.   

Não obstante essa série de normativas, no Brasil, não há uma lei que contemple 
os direitos de pacientes, logo, as gestantes e puérperas também não contam com lei que 
lhes assegure, por exemplo, o direito à autodeterminação, o direito a não ser submetida a 
tratamento desumano ou degradante, o direito à informação, o direito à confidencialidade 
de seus dados pessoais e o direito a não ser discriminada. Dessa forma, ainda se vivencia 
uma cultura paternalista e não reconhecedora de pacientes como protagonistas do cuidado 
em saúde5. Quando se trata de pacientes gestantes e puérperas, acresce-se que as teorias 
feministas da Bioética6, no Brasil, vêm desenvolvendo aportes acerca das assimetrias 
de gênero e outros componentes nos cuidados em saúde de pacientes mulheres. Sendo 
assim, as pacientes gestantes e puérperas além de não terem seus direitos enquanto tal 
legalmente fixados, encontram-se imersas em uma cultura que perpetua um machismo 
discursivo7 que, na esfera da saúde, traz à tona a negação da fala da paciente ou a 
mitigação da sua importância para seus cuidados.  

Nesse contexto, a violência praticada contra a paciente gestante e puérpera 
denominada comumente de “violência obstétrica” passou a ser objeto de atenção de atores 
estatais e da sociedade civil. Com efeito, na década de noventa, fortaleceu-se o movimento 
social no país com vistas a criticar o modelo hegemônico paternalista na assistência ao 
parto. Como consequência, foram criadas algumas organizações não governamentais, 
como, por exemplo, a Rehuna – Rede de Humanização do Parto e do Nascimento8. Na 
década seguinte, o Dossiê intitulado “Violência Obstétrica ‘Parirás com dor’”, de 2012 9, 
elaborado pela Rede Parto do Princípio - Mulheres em Rede pela Maternidade Ativa para 
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a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI da Violência Contra as Mulheres, 
constitui-se como um marco ao conferir visibilidade à questão da violência contra a mulher 
no contexto da gestação, do parto e do puerpério. Nesse processo de reconhecimento 
da questão como uma problemática de saúde, de bioética e de direitos humanos, houve 
a adoção de legislações estaduais acerca da temática, como adiante será tratado neste 
artigo, e iniciativas na direção da sua regulação nacional, como por exemplo a proposta do 
Projeto de Lei nº 7.867, de 2017, que “dispõe sobre medidas de proteção contra a violência 
obstétrica...”10 e a do Projeto de Lei nº 8.219, de 2017, que “dispõe sobre a violência 
obstétrica praticada por médicos e/ou profissionais de saúde contra mulheres em trabalho 
de parto ou logo após”.11  

A despeito da expressão “violência obstétrica” ter sido incorporada a legislações 
estaduais e às propostas de lei apontadas, verifica-se uma disputa em torno da adequação 
do seu uso. Com efeito, em 2018, o Conselho Federal de Medicina – CFM emitiu o Parecer-
Consulta CFM nº 22/2018 – Parecer CFM nº 32/2018, no qual assenta que a “expressão 
‘violência obstétrica’ é uma agressão contra a medicina e a especialidade de ginecologia e 
obstetrícia”12. No mesmo sentido, o Departamento de Ações Programáticas Estratégicas do 
Ministério da Saúde - MS, em maio de 2019, afirmou que “o termo ‘violência obstétrica’ tem 
conotação inadequada, não agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no 
continuum gestaçãopartopuerpério”13. Como reação aos pronunciamentos oficiais do CFM 
e do MS, o Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais expressaram seu descontentamento com o 
que foi deliberado por aqueles órgãos, abolir o emprego dessa expressão 14.  Em reação 
à posição do Ministério Público Federal expressada na Recomendação para que o MS 
“se abstenha de realizar ações voltadas a abolir o uso da expressão violência obstétrica e 
que, em vez disso, tome medidas para coibir  tais práticas agressivas e maus tratos”15, o 
MS, por meio da Coordenação de Saúde da Mulheres, em junho de 2019, manifestou-se e 
retrocedeu em sua posição inicial ao reconhecer o “direito legítimo das mulheres em usar 
o termo que melhor represente suas experiências vivenciadas em situações de atenção ao 
parto e nascimento que configurem maus-tratos, desrespeito, abusos e uso de práticas não 
baseados em evidências cientifica”.16 

Na esfera internacional, a Organização Mundial da Saúde – OMS produziu o 
documento intitulado “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos 
durante o parto em instituições de saúde”17, no qual a OMS demarca que “o desrespeito e 
os abusos durante o parto em instituições de saúde incluem violência física, humilhação 
profunda e abusos verbais”17 e outras práticas. Particularmente, na América Latina, algumas 
legislações de países latino-americanos incorporaram a expressão “violência obstétrica”, 
conforme será abordado neste estudo. Tolton e Signorelli demonstram que são usadas 
expressões distintas para designar a mesma prática, tais como “maus-tratos durante o 
parto” e “violência institucional em maternidades”, porém, os autores elegem a expressão 
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“violência obstétrica” pelo fato de esta ser amplamente usada na América Latina18.  
Desse modo, nota-se que, atualmente, no Brasil, há uma disputa em torno da 

adequação do uso da expressão “violência obstétrica” e de seu sentido. Considera-se 
que essa disputa não se trata apenas de embate teórico, na verdade, traduz posições 
ideológicas que “estão em jogo no processo sócio histórico no qual as palavras, expressões 
e proposições são produzidas (isto é, reproduzidas)”19. Essas posições são entendidas 
neste artigo a partir do conceito de formação ideológica, que consiste num conjunto de 
práticas que atravessam contextos globais e particulares, caracterizando-se por atitudes 
e representações. E essa formação ideológica aponta para o reconhecimento de que 
as palavras são construtos histórico-sociais passíveis de interpretação, produtora de 
sentidos19. Desse modo, sentidos de “violência obstétrica” marcam posições ideológicas 
e as condições da sua produção. Considerando que este artigo emprega um referencial 
teórico da Bioética Clínica20, o referencial dos Direitos Humanos dos Pacientes, doravante 
DHP, a fim de problematizar a disputa em torno das interpretações da expressão “violência 
obstétrica”, não se tem como desiderato analisar as posições ideológicas que as permeiam 
ou de realizar seu exame sob a ótica da Análise do Discurso. Porém, certas questões dessa 
área nos auxiliam a fundamentar nossos comentários, já que, de fato, esta pesquisa se 
insere no conjunto de pesquisas desenvolvidas pelo Observatório Direitos dos Pacientes, 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Bioética da UnB. Esse conjunto objetiva 
adensar o conteúdo teórico do referencial dos DHP e refletir sobre questões concretas e 
atuais relativas aos direitos dos pacientes.  

Assim, este artigo tem como objetivo problematizar a disputa acerca da expressão 
“violência obstétrica”, manifestada no Parecer CFM nº 32/201812 e no Despacho do MS13, 
com base no referencial dos DHP e na compreensão de que essa divergência traduz 
posições ideológicas que emergem da construção dos sentidos da expressão “violência 
obstétrica”. Trata-se de pesquisa teórica e documental, que se fundamenta no referencial 
dos DHP, conforme estudos de Albuquerque 21, Cohen e Ezer22, bem como nos documentos 
produzidos pela OMS sobre a tema: “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e 
maus-tratos durante o parto em instituições de saúde”17, de 2014, e “WHO recommendations 
Intrapartum care for a positive childbirth experience”23, de 2018. Além desses documentos, 
incluímos como material de estudo a legislação da Venezuela24 e da Argentina25 e as leis 
estaduais dos Estados de Santa Catarina26, do Mato Grosso do Sul27, de Pernambuco28 e 
de Minas Gerais29, no que concerne a sentidos atribuídos a “violência obstétrica”, uma vez 
que são os países da América Latina e os Estados do Brasil que contam com lei específica, 
nesta data.  

Parte-se do pressuposto de que a violência contra a paciente no contexto da 
gestação, do parto e do puerpério consiste em uma violência baseada no gênero, definida 
como uma violência diretamente contra a mulher em razão de ser mulher ou a afeta 
desproporcionalmente, sendo enquadrada como uma violação de seus direitos humanos, 
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de acordo com a definição do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher 
da Organização das Nações Unidas30. A violência obstétrica pode ser, ainda, objeto de 
estudo a partir da perspectiva dos direitos sexuais e reprodutivos, contudo, não é o foco 
deste estudo.  

O presente artigo se encontra estruturado em quatro partes: apresentação do 
referencial dos DHP aplicado ao contexto da gestação, do parto e do puerpério; observação 
dos sentidos atribuídos a “violência obstétrica” em legislações da América Latina e de 
estados da federação; verificação de evidências científicas sobre práticas de violência no 
contexto da gestação, do parto e do puerpério e o referencial dos DHP; e problematização 
da disputa em torno da expressão “violência obstétrica”.   

O REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO PACIENTE APLICADO AO 
CONTEXTO DA GESTAÇÃO, DO PARTO E DO PUERPÉRIO   

O referencial dos DHP consiste em uma corrente da Bioética Clínica constituída por 
princípios e direitos humanos aplicados ao contexto dos cuidados em saúde, com o escopo 
de concorrer para a reflexão e a solução de conflitos que emergem da relação profissional 
de saúde, familiares e pacientes. O referencial dos DHP emprega os princípios do modelo 
centrado no paciente; da dignidade humana; da autonomia relacional; da responsabilidade 
do paciente; da tomada de decisão compartilhada e da tomada de decisão apoiada. Quanto 
aos direitos, são extraídos os seguintes dos tratados de direitos humanos: direito à vida; 
direito à privacidade; direito de não ser torturado e submetido a tratamento cruel, desumano 
e degradante; direito à informação; direito à liberdade; direito de não ser discriminado 
e direito a cuidados em saúde de qualidade 5. Sendo assim, tem sido desenvolvido o 
referencial dos DHP em diversos âmbitos dos cuidados em saúde, com vistas a ampliar 
a sua aplicação em temáticas variadas; como exemplo, Romano ocupou-se dos DHP no 
contexto da segurança do paciente31; Ayres da saúde mental32; Paranhos dos pacientes 
idosos33 e Eler dos pacientes crianças e adolescentes34. Nessa linha, este artigo tem como 
objetivo empregar o referencial dos DHP à ambiência da gestação, do parto e do puerpério, 
especificamente, o direito à privacidade, o direito a não ser submetido a tratamento 
desumano e degradante, o direito à informação, o direito de não ser discriminado e o direito 
a cuidados em saúde de qualidade, por serem mais incidentes em tal ambiência, todos 
balizados pelo princípio do modelo do cuidado centrado na paciente.  

O direito à privacidade da paciente desdobra-se no seu direito à autodeterminação, 
ao consentimento informado, a participar na tomada de decisão sobre seus cuidados, 
ao acompanhante, e o direito à confidencialidade de seus dados17; o direito a não ser 
submetida a tratamento desumano e/ou degradante implica que algumas práticas podem 
ser enquadradas como violação de tal direito, tal como o  tratamento sem o consentimento 
do paciente com capacidade decisional35, a realização de procedimentos médicos 
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forçados,  o atendimento de forma humilhante36, o uso de abusos verbais17; além desses, 
também incluem-se negar o acesso a tratamento adequado de manejo da dor35; o direito 
à informação, a paciente deve ser informada sobre seu estado de saúde e o da criança de 
forma adequada e sensível à sua condição; o direito de não ser discriminada abarca o direito 
de “adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo nível socioeconômico, de minorias 
étnicas, migrantes e as que vivem com HIV são particularmente propensas a experimentar 
abusos, desrespeito e maus-tratos”17; e o direito a cuidados em saúde de qualidade, do qual 
decorre a vedação do uso de técnicas e intervenções no parto normal fora das condições 
excepcionais previstas nas evidências científicas e do cuidado negligente durante o parto 
levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida17.  

Com efeito, a OMS afirma que os abusos, o desrespeito e os maus-tratos durante 
o parto nas instituições de saúde constituem violação dos direitos humanos das mulheres, 
conforme as normativas internacionais17. A OMS sublinha a violação ao direito ao cuidado 
em saúde de qualidade, dentre outros direitos, que implica o cuidado centrado na paciente 
e com segurança, ou seja, um cuidado alicerçado no respeito e no protagonismo da 
paciente visando à redução ao mínimo possível os riscos de danos à paciente. Ainda, a 
OMS reconhece que esse é um “importante tema de saúde pública e direitos humanos”17.   

A paciente no cuidado em saúde na gestação, no parto e no pós-parto detém direitos 
humanos, que devem ser garantidos pelo Estado brasileiro. Desse modo, exemplificam-se 
alguns direitos que devem ser legalmente assegurados pelo Estado, tais como: a) o direito 
à privacidade, que abarca a construção e o respeito a plano individual, determinando onde e 
com quem o nascimento será realizado, feito em conjunto com a mulher durante a gestação 
e comunicado à pessoa que lhe acompanha; respeito à escolha da mãe sobre o local do 
parto e seu acompanhante durante o trabalho de parto, o parto e o pós-parto; b)  o direito 
à informação, que engloba o fornecimento de todas as informações e explicações que as 
mulheres desejarem e, em caso de intervenção de emergência (ou diferente do disposto 
no plano de parto) com a parturiente ou com a criança, ofertar esclarecimentos e buscar 
consentimento explícito e prévio da mulher; c) o direito de não ser discriminada, que implica 
a provisão de cuidados em saúde  baseados nas melhores evidências cientificas, em bases 
não discriminatórias relacionadas à raça, preferência sexual, condição financeira, idade 
da mulher ou qualquer outra condição pessoal; d) o direito de não ser submetida à tortura 
ou a tratamento desumano ou degradante, que corresponde, por exemplo, a ser atendida 
em suas demandas, como o direito de líquidos por via oral durante o trabalho de parto e o 
parto, de não ser submetida a métodos invasivos, e ter acesso a analgésicos para o alívio 
da dor e a possibilidade de se oferecerem outras técnicas, como massagem; ter direito à 
liberdade de posição e movimento durante o trabalho de parto e escolha de posição pela 
mulher durante o parto; e) direito aos cuidados em saúde seguros, que diz respeito a não 
realização de manobras ou intervenções danosas.   

Portanto, é por meio da afirmação de direitos humanos das pacientes que se 
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promoverá a alteração do quadro de abusos, maus-tratos e outras situações aviltantes 
da dignidade das pacientes grávidas e puérperas. Em seguida, passa-se ao exame dos 
conceitos de “violência obstétrica” incorporados às legislações estaduais e de outros 
países. 

OBSERVAÇÃO DE SENTIDOS ATRIBUÍDOS A “VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA” EM 
LEGISLAÇÕES DA AMÉRICA LATINA E DE ESTADOS DA FEDERAÇÃO   

 No Brasil, não há lei nacional sobre a temática da “violência obstétrica”. Assim, 
apenas as pacientes de determinados Estados contam com legislações de proteção, a 
saber: Lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017, do Estado de Santa Catarina26; a Lei nº 
5.217, de 26 de junho de 2018, do Estado do Mato Grosso do Sul27; a Lei nº 16.499, 
de 6 de dezembro de 2018, do Estado de Pernambuco28; e a Lei nº 23.175, de 21 de 
dezembro de 2018, do Estado de Minas Gerais29.  A Lei do Estado de Santa Catarina define 
violência obstétrica como os atos praticados pelo “médico, pela equipe do hospital, por um 
familiar ou acompanhante que ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes, 
em trabalho de parto ou, ainda, no período puerpério”26. A Lei do Estado de Minas Gerais, 
considera violência na assistência obstétrica “a prática de ações, no atendimento pré-natal, 
no parto, no puerpério e nas situações de abortamento, que restrinjam direitos garantidos 
por lei às gestantes, às parturientes e às mulheres em situação de abortamento e que 
violem a sua privacidade e a sua autonomia”29. A Lei do Estado do Mato Grosso do Sul, 
semelhante à do Estado de Santa Catarina, conceitua violência obstétrica como “todo ato 
praticado pelo médico, pela equipe do hospital, por um familiar ou acompanhante que 
ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, 
no período puerpério”27. A Lei do Estado de Pernambuco a demarca conceitualmente como 
“todo ato praticado por profissionais de saúde, que implique em negligência na assistência, 
discriminação ou violência verbal, física, psicológica ou sexual contra mulheres gestantes, 
parturientes e puérperas”28.  

Desse modo, observam-se alguns elementos em comum do sentido atribuído 
à expressão “violência obstétrica” pela legislação do Estado de Santa Catarina e do 
Mato Grosso do Sul:  a) atos cujos agentes são profissionais de saúde, ou familiar ou 
acompanhante; b) ofensa verbal ou física; c) se aplica a mulheres gestantes, em trabalho 
de parto ou, ainda, no período puerpério. A Lei do Estado de Minas Gerais amplia o contexto 
situacional de incidência da lei, tanto no que se refere à situação, porque determina que 
se deva considerar o atendimento pré natal e situações de abortamento, quanto no que 
se refere aos agentes, porque ao não enumerá-los, permite que se incluam a quaisquer 
agentes, e, ainda, fixa que a prática deve restringir-se a ações que respeitem os direitos 
das mulheres e não violem sua privacidade e autonomia. A Lei do Estado de Pernambuco 
a define como negligência, discriminação, violência verbal, física, psicológica ou sexual, e 
refere -se exclusivamente a profissionais de saúde como os agentes de tais ações.   
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Com base na legislação estadual, verifica-se a imprecisão conceitual que permeia 
a expressão “violência obstétrica”, notadamente quanto à própria definição do que seja. 
Assim, pode ser entendida como: a) ofensa verbal ou física; b) restrição de direitos que 
violem a privacidade e a autonomia; c) negligência, discriminação ou violência verbal, 
física, psicológica ou sexual.  

Importante para a investigação acerca do conceito legal de violência obstétrica no 
Brasil é a verificação nas legislações das consequências jurídicas da sua prática. Assim, 
a Lei do Estado de Santa Catarina estabelece que “a fiscalização do disposto nesta Lei 
será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais 
serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela 
contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa”26, do mesmo 
modo a Lei do Estado do Mato Grosso do Sul27; a Lei do Estado de Minas Gerais estabelece 
que “prática da violência na assistência obstétrica nos termos do art. 2º sujeitará o 
responsável, nos casos em que couber, a sanções previstas em lei”29; a Lei do Estado de 
Pernambuco prevê que “o descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às 
sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente”28.   

Assim, infere-se das legislações citadas que não há um conceito normativo preciso, 
coerente e uníssono acerca da violência obstétrica, bem como não se tem tratamento legal 
sobre as consequências da sua prática para o agente, seja profissional de saúde ou outro 
qualquer, porque as Leis mencionadas tão somente tratam do assunto de forma evasiva e 
inconsistente. Logo, as condições de produção do conceito de “violência obstétrica” sob a 
perspectiva normativa apontam que, por um lado, não há pacificação da variabilidade das 
interpretações e que há posições antagônicas sobre a própria utilidade e a pertinência da 
expressão. Por outro lado, as legislações estaduais registram a relevância da problemática 
da violação de direitos humanos das mulheres quando pacientes gestantes, parturientes 
e puérperas. Nesse sentido, quando as legislações estaduais enumeram as práticas que 
seriam caracterizadas como violência obstétrica, na verdade, estão tratando, em grande 
medida de violações de direitos humanos das pacientes, tais como os seguintes itens, 
constantes da Lei do Estado de Santa Catarina26 escolhida neste artigo para exemplificar 
essa enumeração: a) direito à privacidade – “não ouvir as queixas e dúvidas da mulher 
internada e em trabalho de parto”; “fazer qualquer procedimento sem, previamente, pedir 
permissão ou explicar, com palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido 
ou recomendado”; “submeter a mulher e/ou bebê a procedimentos feitos exclusivamente 
para treinar estudantes;” “impedir a mulher de se comunicar com o “mundo exterior”, tirando-
lhe a liberdade de telefonar, fazer uso de aparelho celular, caminhar até a sala de espera, 
conversar com familiares e com seu acompanhante”; b) direito de não ser discriminada – 
“tratar a mulher de forma inferior, dando-lhe comandos e nomes infantilizados e diminutivos, 
tratando-a como incapaz”; c) direito ao cuidado em saúde de qualidade – “fazer a gestante 
ou parturiente acreditar que precisa de uma cesariana quando esta não se faz necessária, 
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utilizando de riscos imaginários ou hipotéticos não comprovados e sem a devida explicação 
dos riscos que alcançam a  ela e ao bebê”; “proceder a episiotomia quando esta não é 
realmente imprescindível”; d) direito a não ser submetida a tratamento desumano 
ou degradante – “submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessários ou 
humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem de pelos pubianos, posição ginecológica 
com portas abertas, exame de toque por mais de um profissional”. 

Sob o prisma de outros países, a Lei nº 38.668, de 23 de abril de 2007, da Venezuela, 
descreve violência obstétrica como “a apropriação do corpo e dos processos reprodutivos 
das mulheres pelos profissionais de saúde, que se expressa em um trato desumanizador, 
em abuso de medicalização e patologização de processos naturais, trazendo consigo a 
perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, 
impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres”24, e a Lei da Argentina, 
a Lei nº 26.845, de 11 de março de 2009, que trata de violência contra a mulher, define 
violência obstétrica como “aquela que exerce o pessoal de Saúde sobre o corpo e os 
processos reprodutivos das mulheres, expressada em um trato desumanizado, em abuso 
de medicalização e patologização de processos naturais”25. 

Constata-se que a interpretação dada à expressão “violência obstétrica” pelos 
países latino-americanos assinalados difere substancialmente da conferida no Brasil. As 
leis da Venezuela e da Argentina trazem elementos mais complexos para a construção do 
sentido da expressão, como o abuso de medicalização e a patologização de processos 
naturais. Do que se extrai que, embora haja um amplo reconhecimento global, expressado 
pela OMS, acerca da ocorrência de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto nas 
instituições de saúde, não se tem consenso em torno da expressão “violência obstétrica” 
e, mormente, dos seus sentidos. Com o objetivo de aprofundar essa reflexão, no item 
seguinte tem-se como objeto a verificação de evidências cientificas sobre o a gestação, o 
parto e o puerpério e sua correlação com o referencial dos DHP aplicados à paciente.  

VERIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS SOBRE PRÁTICAS DE 
VIOLÊNCIA NO CONTEXTO DA GESTAÇÃO, DO PARTO E DO PUERPÉRIO E 
O REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO PACIENTE  

Como já apontado neste artigo, as mulheres sofrem abusos, desrespeito, negligência 
e maus-tratos durante a assistência ao parto em instituições de saúde em diversas partes do 
globo17. Embora o acesso ao cuidado em saúde institucional tenha aumentado nos últimos 
anos, a qualidade dessa assistência ainda é precária. Entre os problemas encontrados, 
a adoção de procedimentos coercivos ou não consentidos configura prática recorrente, 
segundo declaração da OMS37. No Brasil, pelo menos uma em cada quatro mulheres refere 
ter sido vítima de algum tipo de maus-tratos durante o atendimento ao parto38.  

Dentre as diversas publicações da OMS relacionadas ao tema, o Guia Prático 
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para Atenção ao Parto Normal, publicado em 199639, elenca uma série de procedimentos 
comumente adotados na condução do parto e suas indicações, conforme evidências 
científicas divulgadas em publicações internacionais, e esse documento serviu como 
norte para a elaboração de protocolos e políticas públicas. Entre as práticas consideradas 
claramente como prejudiciais ou ineficazes e que, portanto, devem ser eliminadas, 
destacam-se as práticas rotineiras de enema, tricotomia e das posições supina, litotômica 
ou ginecológica durante o trabalho de parto. 

Além disso, o Guia39 faz referência a práticas que são frequentemente adotadas 
de maneira inadequada, ou seja, procedimentos que possuem real indicação e podem 
ser necessários em determinados contextos, mas que são, por vezes, utilizados 
indiscriminadamente. Entre esses, podem-se destacar a realização de cesarianas, o uso 
liberal e rotineiro de episiotomia e a restrição hídrica e alimentar durante o trabalho de 
parto.   

Apesar dessa publicação da OMS datar de duas décadas atrás, uma proporção 
considerável das gestantes de baixo risco, também denominado risco habitual, ainda são 
submetidas, por exemplo, a pelo menos uma intervenção e a procedimentos clínicos como a 
tricotomia, toques repetidos, enema e amniotomia34. Tais procedimentos são considerados 
prejudiciais por aumentarem o risco de infecção pós-parto, sem que haja evidências de 
benefícios35,36.  

Em material publicado em 2018, a OMS37 divulgou 56 recomendações sobre 
cuidados intraparto, visando estabelecer um padrão de atendimento global às gestantes 
saudáveis e reduzir procedimentos desnecessários. Destas, 26 são novas e 30 advêm 
de outras diretrizes já publicadas. As intervenções presentes no documento, de acordo 
com as evidências científicas analisadas, são categorizadas como recomendadas, não 
recomendadas, recomendadas apenas em contextos específicos e recomendadas apenas 
no contexto de pesquisa rigorosa, ou seja, como há incertezas consideráveis sobre estas 
últimas, podem ser realizadas apenas por meio de pesquisas cientificas. Adicionalmente, 
orienta que não sejam realizadas intervenções para acelerar o trabalho de parto antes 
do início do trabalho de parto ativo, desde que não haja intercorrências. Nesse período, 
os cuidados indicados para gestantes em risco habitual incluem a ingestão de líquidos 
e alimentos, o encorajamento da mobilidade e uso de posições verticais e a oferta de 
técnicas de relaxamento e alívio da dor, por exemplo37. Essa alteração é importante, pois, 
no Brasil, gestantes sofrem violação de seu direito à privacidade e ao cuidado em saúde 
de qualidade ao serem submetidas a procedimentos para acelerar o trabalho de parto e/ou 
são encaminhadas para cesarianas. 

Ainda de acordo com a OMS, a medicalização do parto normal, especialmente num 
contexto de escassez de profissionais de saúde capacitados e ambientes com poucos 
recursos, pode sobrecarregar os profissionais de saúde, resultando em má qualidade 
dos cuidados intraparto, e gerar resultados desfavoráveis no parto. Ressalta-se, ainda, a 
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importância de se implementar intervenções clínicas apenas quando houver evidências de 
que podem melhorar os resultados e minimizar possíveis danos 38-40.  

O fornecimento de opções que respeitem os valores das mulheres e suas escolhas 
consistem em elementos importantes para complementar a as intervenções clínicas 
necessárias e otimizar a qualidade do atendimento prestado. Práticas não-clínicas como 
fornecimento de suporte emocional através de acompanhante, a comunicação eficaz e o 
cuidado respeitoso são ferramentas com baixo custo de implementação, mas que não são 
priorizadas pelos serviços e interferem diretamente em sua qualidade. De acordo com o 
documento, a experiência do cuidado é tão importante quanto a prestação de técnicas 
clínicas para alcançar os resultados desejados centrados na pessoa. A OMS endossa 
a importância de que os sistemas de saúde implementem esse modelo de assistência 
intraparto e fornece, para auxiliar, uma base sólida para o cuidado centrado na mulher – 
inclusive inclui acesso à informação de qualidade para ela – de acordo com uma abordagem 
baseada em direitos humanos40. Importante frisar a consonância do documento da OMS 
e o princípio do modelo do cuidado centrado no paciente e os direitos humanos aplicados 
aos cuidados em saúde.  Igualmente, a não adoção desses procedimentos implica uma 
assistência de má qualidade no processo de parto normal, o que muitas vezes faz com 
que as mulheres optem por um procedimento cirúrgico por considerarem que seja mais 
seguro41, o que revela a imperiosidade do Estado de assegurar o direito ao cuidado em 
saúde de qualidade. 

Mesmo entre as gestantes que optam por um parto vaginal, há predominância 
de uma assistência extremamente medicalizada e que não está pautada nas melhores 
evidências científicas42, o que mais uma vez traduz que o direito ao cuidado em saúde de 
qualidade não está sendo respeitado. Registra-se que, com base no modelo do cuidado 
centrado no paciente, o cuidado baseado em evidência não se resume a incorporar, sem a 
devida contextualização, os procedimentos indicados em material científico de qualidade. 
Há que se observar que cada caso e paciente são únicos e possuem especificidades que 
devem ser observadas de maneira individual, aliando a experiência clínica respaldada pelo 
arcabouço teórico e científico disponível. 

Conclui-se que a comunidade internacional, por meio da OMS, se encontra atenta 
para a problemática acerca dos cuidados em saúde de qualidade e consentâneo com os 
direitos humanos das pacientes gestantes, parturientes e puérperas. Nesse sentido, a OMS 
propõe-se a analisar evidências científicas e sua sistematização, de modo a auxiliar os países 
a balizar a elaboração e a implementação de suas políticas públicas sobre o tema, sob a 
ótica dos direitos humanos das pacientes. Desse modo, tem-se um consenso internacional 
em torno de práticas que devem ser abolidas e evitadas no contexto da gestação, do 
parto e do puerpério. Portanto, submeter as mulheres a tais práticas consiste em infração 
não apenas ética, mas também violação aos seus direitos humanos, conseguintemente, 
compete aos Estado preveni-las por meio da legislação e de políticas públicas. Para tanto, 
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se mostra importante que a comunidade médica, o MS e outros atores reflitam acerca das 
interpretações da expressão “violência obstétrica” de modo a produzir medidas eficazes 
com vista à proteção da mulher em tal contexto de extrema vulnerabilidade. Assim, no item 
a seguir, objetiva-se problematizar essa questão no Brasil.  

PROBLEMATIZAÇÃO DA DISPUTA EM TORNO DA EXPRESSÃO “VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA” COM BASE NO REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO 
PACIENTE   

 A problematização objeto deste artigo tem como foco a disputa em torno da expressão 
“violência obstétrica” expressa em dois documentos: o Parecer-Consulta CFM nº 22/2018 
– Parecer CFM nº 32/201812 e no Despacho do Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas do MS, de maio de 2019 13. Com base nesses documentos, foram identificados 
os argumentos utilizados para propugnar a abolição do uso da expressão “violência 
obstétrica”.  

Antes de tratar dos documentos assinalados, é importante definir “violência”. 
Segundo a OMS, é conceituada como o “uso intencional da força física ou poder, em 
ameaça ou na prática, contra si mesmo, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade 
que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado ou privação”40. Na mesma linha, a Convenção de Belém do Pará - Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, adotada no 
âmbito da Organização dos Estados Americanos, de 1994, conceitua violência contra a 
mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”41. 
Dessa forma, verifica-se que ambos os conceitos relacionam violência com ato que 
resulte em sofrimento, dano e morte, logo, é uma conduta socialmente grave que impacta 
seriamente sobre a vida da vítima. 

Com relação ao Parecer do CFM, há uma confusão entre o tema da violência, maus-
tratos e abusos contra a paciente gestante ou puérpera e outras questões complexas 
afetas ao mesmo contexto. Nota-se que no Parecer confundem-se condutas que causam 
sofrimento, danos e morte com conflitos acerca: a) da extensão do direito à autodeterminação 
da paciente em situações que há dissonância entre suas escolha e a recomendação médica; 
b) do tema referente a boas práticas derivadas da “atenção humanizada no parto”12; c) do 
conceito de pessoa e “estatuto do embrião humano”.12 Desse modo, este artigo cinge-se a 
abordar os argumentos que se relacionam diretamente ao tema da violência obstétrica. Com 
efeito, podem ser extraídos do Parecer do CFM os seguintes argumentos: a) a violência 
contra a paciente é institucional e extrapola a relação médico-paciente, inclusive abarcando 
trabalhadores que não sejam da saúde; b) a expressão responsabiliza apenas o médico; c) 
a expressão é incorporada em leis em decorrência de movimentos “políticoideológicos”12; 
d) a expressão deveria ser substituída pela “violência na assistência ao parto”12 . 
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Quanto à manifestação do MS, a crítica à expressão “violência obstétrica” é ancorada 
nos seguintes argumentos: a) a definição de violência da OMS condiciona a sua presença 
à intencionalidade do agente e o profissional de saúde não tem intencionalidade de causar 
dano; b) prejudica a busca do cuidado humanizado 11.  

Problematizando as interpretações da expressão conferidas pelo CFM e pelo MS, 
podem-se desenvolver algumas reflexões:  a) as definições incorporadas às legislações de 
alguns Estados do país não situam o médico como o único agente da prática da violência, 
como se observou, algumas leis, inclusive, não a atribuem a nenhum agente específico, 
por outro lado, a violência obstétrica deve ser entendida como um ato que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico no contexto dos cuidados em saúde. Tratar 
a violência obstétrica é retirá-la do seu contexto de ocorrência – cuidado em saúde – as 
razões subjacentes da sua prática – assimetria de poder, mitigação da voz da paciente, 
cuidado não centrado na pessoa e paternalismo protecionista; Em razão disso, neste 
artigo busca-se caracterizar a violência obstétrica como uma violação aos direitos das 
pacientes, na medida em que expressa o desprezo pela autonomia da paciente e seu papel 
de protagonista no cuidado em saúde;  b)  incorporação da violência obstétrica em leis, 
de fato, resulta de um sentido dado à expressão que traduz a materialização no discurso 
de formações ideológicas, e, ao mesmo tempo, a tentativa do CFM de abolir o uso da 
expressão por meio da atribuição de sentidos que impelem à entende-la como inadequada 
também é expressão de formação ideológica; c) voltar a centralidade da pertinência da 
expressão para a intencionalidade do agente uma forma de alterar o centro gravitacional da 
discussão da paciente para o agente, ou seja, o profissional de saúde e sua intencionalidade. 
A definição da OMS de violência, usada pelo MS, não é um conceito normativo, assim, o 
conceito normativo de violência prescinde da intencionalidade, conforme a Convenção de 
Belém do Pará evidencia. Além disso, a violência existe a despeito da intencionalidade do 
agente, pois o seu caracterizador é o resultado para a vítima, nos termos da Convenção 
citada; d) a alegação de que o uso da expressão “violência obstétrica” prejudica o “cuidado 
humanizado” conduz à indagação acerca do que consiste esse cuidado, e, segundo o MS 
e o CFM, o seu uso também poderia “causa tensão excessiva entre os atores envolvidos 
nesse cuidado”. Em verdade, sustenta-se que a previsão legal da violência obstétrica não 
deve conduzir a uma visão antagonista e adversarial em relação aos médicos, na medida 
em que, de acordo com o referencial dos DHP, a tomada de decisão deve ser compartilhada 
entre os profissionais de saúde e a paciente, bem como a relação profissional de saúde e 
paciente deve ser participativa e construtiva.  Quanto ao “cuidado humanizado”, embora 
seja um termo comumente empregado no contexto da saúde, a sua imprecisão conceitual 
e fragilidade teórica5 permitem utilizá-lo mesmo quando os direitos humanos das pacientes 
não são assegurados, porquanto o conceito de humanização na saúde não foi construído 
sob as bases da linguagem dos direitos humanos, nem do cuidado centrado na paciente.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constata-se que a disputa em torno dos sentidos da expressão “violência obstétrica” 

e da sua legitimidade encontra-se vívida. Isso se dá, principalmente, em razão da dissonância 
entre os sentidos legalmente estabelecidos e os sustentados pelas manifestações do 
CFM e do MS. No plano internacional, também se observa a ausência de interpretação 
legal unívoca acerca do seu conceito, ainda que uma ideia central similar esteja presente 
nas legislações existentes. Embora ainda careça de uma definição conceitual única, as 
publicações acadêmicas e científicas em geral, que datam de pelo menos uma década, 
possuem congruência entre si ao utilizar e defender o termo. Sob a ótica do referencial dos 
DHP, a despeito das interpretações conferidas à “violência obstétrica”, os maus-tratos, os 
danos e os abusos ocasionados às pacientes gestantes e puérperas, em grande medida, 
são traduzidos em violações aos seus direitos enquanto pacientes, como o direito ao 
consentimento informado, ao cuidado em saúde de qualidade, à informação e de não ser 
tratada de forma desumana ou degradante. Por isso, sustenta-se que é imprescindível 
contar com uma lei de direitos dos pacientes, a qual além de estabelecer um elenco de 
direitos, também preveja mecanismos extrajudiciais para lidar com sua violação, pois a 
mera alusão a modelos punitivos tradicionais do Direito não revela eficaz para lidar com 
graves desajustes na relação profissional de saúde e paciente. Dessa forma, observa-se 
que a questão de fundo da “violência obstétrica” é o paternalismo nos cuidados em saúde, 
a mitigação da voz da paciente e ausência de uma cultura no país de respeito aos direitos 
dos pacientes, fatores que são redimensionados, no contexto da gestação, do parto e do 
puerpério, a partir da violência baseada no gênero.
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